
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2519795 - GO (2023/0437911-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS MANOEL NUNES DA SILVA
AGRAVANTE : DOUGLAS MARTINS SANTANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. 
ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA 
VISÍVEL. NULIDADE NÃO VERIFICDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão 
para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 
ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, 
motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o 
que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).
2. No caso concreto, a abordagem foi devidamente motivada, 
considerando que o fato da polícia se deparar com indivíduo portanto 
tornozeleira eletrônica, transitando fora do perímetro de monitoramento, 
por si só, já autoriza a diligência.
3. Com idêntica razão não se verifica ilegalidade no ingresso domiciliar, 
isso porque, a referida diligência, para se revestir de legalidade, deve ser 
precedida da constatação de fundadas razões que forneçam razoável 
certeza da ocorrência de crime no interior da residência. Em outras 
palavras, somente quando o contexto fático anterior à invasão fornecer 
elementos que permitam aos agentes de segurança ter certeza para além 
da dúvida razoável a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é 
que se mostra viável o sacrifício do direito constitucional de 
inviolabilidade de domicílio.
4. Na hipótese, os recorrentes foram abordados na posse de quase 10 
quilos de maconha, o que justifica a medida, tendo em vista a situação 
flagrancial visível. 
 
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS MANOEL NUNES DA SILVA
AGRAVANTE : DOUGLAS MARTINS SANTANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. 
ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA 
VISÍVEL. NULIDADE NÃO VERIFICDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão 
para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 
ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, 
motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o 
que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).
2. No caso concreto, a abordagem foi devidamente motivada, 
considerando que o fato da polícia se deparar com indivíduo portanto 
tornozeleira eletrônica, transitando fora do perímetro de monitoramento, 
por si só, já autoriza a diligência.
3. Com idêntica razão não se verifica ilegalidade no ingresso domiciliar, 
isso porque, a referida diligência, para se revestir de legalidade, deve ser 
precedida da constatação de fundadas razões que forneçam razoável 
certeza da ocorrência de crime no interior da residência. Em outras 
palavras, somente quando o contexto fático anterior à invasão fornecer 
elementos que permitam aos agentes de segurança ter certeza para além 
da dúvida razoável a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é 
que se mostra viável o sacrifício do direito constitucional de 
inviolabilidade de domicílio.
4. Na hipótese, os recorrentes foram abordados na posse de quase 10 
quilos de maconha, o que justifica a medida, tendo em vista a situação 
flagrancial visível. 
 
5. Agravo regimental não provido.

 

Documento eletrônico VDA41562452 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/05/2024 15:21:09
Código de Controle do Documento: cda7b9b6-bd36-4847-a277-7c648d449304



RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 943/946, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial 

por não vislumbrar nulidade na busca pessoal e domiciliar.

A defesa insiste na tese de nulidade alegando que "as provas produzidas são 

inegavelmente ilícitas, vez que a persecução penal foi deflagrada em farta colheita dos 

frutos da árvore envenenada, ante a violação da intimidade e domicílio do agravante, 

ferindo de morte a Constituição da República." (e-STJ fl. 956). Sustenta que "a ação 

policial foi realizada sem a presença da necessária “fundada suspeita”, mormente porque 

efetuada com base apenas porque perceberam, quando estavam efetuando patrulha de 

rotina, suposto nervosismo do agravante e por esse motivo realizaram a busca pessoal, 

neste momento. Ainda, culminou em ilícita violação do domicílio." (e-STJ fl. 956)

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 943/946):

 
Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente Douglas 
Martins foi condenado à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime 
semiaberto, pelo cometimento do crime do art. 33, caput, e § 4º da Lei n. 
11.343/2006 e o recorrente Carlos Manoel, condenado em 5 anos de 
reclusão, em regime fechado, pela prática do crime do art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006.
A defesa alega a nulidade da condenação tendo em conta que a ausência de 
justa causa para a busca pessoal. Sobre o tema, o TJGO assim se 
pronunciou:
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Verifica-se que os apelantes Douglas e Carlos Manoel estavam em via 
pública, um deles estava portanto um saco branco e o outro usando 
tornozeleira eletrônica, com a luz vermelha, ou seja, indicador deque 
estava fora da área autorizada. Consta que, ao perceberem a 
aproximação da viatura, os dois empreenderam fuga. Diante da atitude 
suspeita, os militares abordaram os indivíduos e descobriram que 
dentro do saco havia 10 (dez) tabletes de maconha, pesando 9,65 kg. 
Indagados, os processados afirmaram que estavam aguardando os 
entorpecentes, a pedido de um terceiro indivíduo, e que havia mais 
droga guardada em uma residência próxima dali. A referida 
circunstância motivou o deslocamento da equipe policial para a 
residência informada, local em que abordaram o terceiro suspeito, 
Jânio, que estava na porta e admitiu ter drogas em depósito. Assim, 
houve o adentramento no imóvel e a localização, no banheiro, de 101 
(cento e um)tabletes de maconha, com massa bruta de 96,45 kg 
(noventa e nove quilos, noventa e seis gramas), uma balança de 
precisão e uma caderneta com anotações. (e-STJ fl. 840)

 
 

Anota-se, inicialmente, que esta Corte, em recente julgado, decidiu que não se 
vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que 
estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 
atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a 
atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição 
pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, 
conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou no caso (ut, 
AgRg no HC n. 822.922/SP, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 16/8/2023).
No caso concreto, vê-se que a abordagem foi devidamente motivada, 
considerando que o fato da polícia se deparar com indivíduo portanto 
tornozeleira eletrônica, transitando fora do perímetro de monitoramento, por 
si só, já autoriza a abordagem. Nessa linha: HC n. 643.885/MG, relator 
Ministro Olindo Menezes - Desembargador Convocado do TRF 1ª Região -, 
Sexta Turma, DJe de 20/8/2021.
Além disso, a fuga dos recorrentes ao avistarem a viatura policial igualmente 
requer a atuação dos agentes. Confira-se:
 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS 
SUSPEITAS. PACIENTE COM NÍTIDA INTENÇÃO DE FUGA AO 
AVISTAR A POLÍCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INVIABILIDADE. DECISÕES DE INFERIMENTO DO 
RELAXAMENTO E DA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. ACRÉSCIMO DE 
FUNDAMENTOS PRÓPRIOS. NULIDADE AFASTADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A busca pessoal é regida pelo art. 244, do Código de Processo 
Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que 
constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida é válida quando for 
determinada no curso de busca domiciliar.
2. Na hipótese, constata-se que os policiais agiram mediante fundada 
suspeita, tendo em vista que o paciente estava com uma mochila e, ao 
avistar a guarnição policial, empreendeu fuga, com nítida intenção de 
furtar-se de eventual abordagem.
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3. A prisão preventiva do paciente se fundamentou nas circunstâncias 
fáticas do crime, como a relevante quantidade de droga apreendida, 
apreensão de arma de fogo e de rádio-transmissor, além da existência 
de indícios de o paciente integrar organização criminosa armada, a 
evidenciar a probabilidade de reiteração criminosa, o que encerra 
fundamentação idônea para o decreto preventivo.
4. As circunstâncias que envolvem o delito evidenciam que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
5. Como é de conhecimento, prevalece no Superior Tribunal de Justiça 
o entendimento no sentido da validade da "utilização da técnica da 
fundamentação per relationem, em que o magistrado se utiliza de 
trechos de decisão anterior ou de parecer ministerial como razão de 
decidir, desde que a matéria haja sido abordada pelo órgão julgador, 
com a menção a argumentos próprios" (RHC n. 94.488/PA, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2018, DJe 2/5/2018).
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 878.437/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 

Ademais, verificada justa causa para a realização da abordagem policial, 
tomando-se como base o quadro fático delineado pelas instâncias 
antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório, incabível na via do habeas corpus (HC n. 
230232 AgR, Relator ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
02/10/2023, PROCESSOELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 06/10/2023, 
PUBLIC 09/10/2023).
Com idêntica razão não se verifica ilegalidade no ingresso domiciliar, isso 
porque, a referida diligência, para se revestir de legalidade, deve ser 
precedida da constatação de fundadas razões que forneçam razoável certeza 
da ocorrência de crime no interior da residência. Em outras palavras, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão fornecer elementos que 
permitam aos agentes de segurança ter certeza para além da dúvida razoável 
a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é que se mostra viável o 
sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.
Na hipótese, como visto acima, os recorrentes foram abordados na posse de 
quase 10 quilos de maconha, o que justifica a medida, tendo em vista a 
situação flagrancial visível. A propósito: AgRg no HC n. 878.437/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,  DJe de 7/3/2024.
 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0437911-7 AREsp 2.519.795 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  500042429  50004242920228090011

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS MANOEL NUNES DA SILVA 
AGRAVANTE : DOUGLAS MARTINS SANTANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : JANIO ALVES RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS MANOEL NUNES DA SILVA 
AGRAVANTE : DOUGLAS MARTINS SANTANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

 

  

C5422124858183114610<5@ 2023/0437911-7  -  AREsp 2519795   Petição : 2024/0035512-4  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41538894 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 15/05/2024 12:56:15
Código de Controle do Documento: D6DE7375-1106-477E-8A02-DC0998F89CDE


